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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1941.

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que Ihe confere o art. 180 da Consti-
tuição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em 
todo o território brasileiro, por este Código, res-
salvados:

I - os tratados, as convenções e regras de 
direito internacional;

II - as prerrogativas constitucionais do Pre-
sidente da República, dos ministros de Estado, 
nos crimes conexos com os do Presidente da 
República, e dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal, nos crimes de responsabilidade (Consti-
tuição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);

III - os processos da competência da Justiça 
Militar;

IV - os processos da competência do tribu-
nal especial (Constituição, art. 122, no 17);

V - os processos por crimes de imprensa. 
(Vide ADPF nº 130)

Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, 
este Código aos processos referidos nos nos. IV 
e V, quando as leis especiais que os regulam não 
dispuserem de modo diverso.

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á 
desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior.

Art. 3º A lei processual penal admitirá in-
terpretação extensiva e aplicação analógica, 
bem como o suplemento dos princípios gerais 
de direito.

Juiz das Garantias
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vi-

gência)
Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura 

acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase 
de investigação e a substituição da atuação pro-
batória do órgão de acusação. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) 
(Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável 
pelo controle da legalidade da investigação cri-
minal e pela salvaguarda dos direitos individuais 
cuja franquia tenha sido reservada à autoriza-
ção prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente: (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 
6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

I - receber a comunicação imediata da pri-
são, nos termos do inciso LXII do caput do art. 
5º da Constituição Federal; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

II - receber o auto da prisão em flagrante 
para o controle da legalidade da prisão, observa-
do o disposto no art. 310 deste Código; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

III - zelar pela observância dos direitos do 
preso, podendo determinar que este seja con-
duzido à sua presença, a qualquer tempo; (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

IV - ser informado sobre a instauração de 
qualquer investigação criminal; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

V - decidir sobre o requerimento de prisão 
provisória ou outra medida cautelar, observado 
o disposto no § 1º deste artigo; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência)

VI - prorrogar a prisão provisória ou outra 
medida cautelar, bem como substituí-las ou re-
vogá-las, assegurado, no primeiro caso, o exer-
cício do contraditório em audiência pública e 
oral, na forma do disposto neste Código ou em 
legislação especial pertinente; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

VII - decidir sobre o requerimento de produ-
ção antecipada de provas consideradas urgentes 
e não repetíveis, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa em audiência pública e oral; (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide 
ADI 6.298)

VIII - prorrogar o prazo de duração do inqué-
rito, estando o investigado preso, em vista das 
razões apresentadas pela autoridade policial e 
observado o disposto no § 2º deste artigo; (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide 
ADI 6.298)

IX - determinar o trancamento do inquérito 
policial quando não houver fundamento razoável 
para sua instauração ou prosseguimento; (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide 
ADI 6.298)

X - requisitar documentos, laudos e infor-
mações ao delegado de polícia sobre o andamen-
to da investigação; (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência)

XI - decidir sobre os requerimentos de: (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

a) interceptação telefônica, do fluxo de co-
municações em sistemas de informática e 
telemática ou de outras formas de comuni-
cação; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, 
de dados e telefônico; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)
c) busca e apreensão domiciliar; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)
d) acesso a informações sigilosas; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)
e) outros meios de obtenção da prova que 
restrinjam direitos fundamentais do investi-
gado; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)
XII - julgar o habeas corpus impetrado antes 

do oferecimento da denúncia; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência)
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XIII - determinar a instauração de inciden-
te de insanidade mental; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

XIV - decidir sobre o recebimento da de-
núncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste 
Código; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência) (Vide ADI 6.298)

XV - assegurar prontamente, quando se 
fizer necessário, o direito outorgado ao inves-
tigado e ao seu defensor de acesso a todos os 
elementos informativos e provas produzidos no 
âmbito da investigação criminal, salvo no que 
concerne, estritamente, às diligências em an-
damento; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

XVI - deferir pedido de admissão de assis-
tente técnico para acompanhar a produção da 
perícia; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

XVII - decidir sobre a homologação de acor-
do de não persecução penal ou os de colabo-
ração premiada, quando formalizados durante 
a investigação; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência)

XVIII - outras matérias inerentes às atribui-
ções definidas no caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 1º O preso em flagrante ou por força 
de mandado de prisão provisória será encami-
nhado à presença do juiz competente para ce-
lebração da audiência de custódia no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, momento em que se 
realizará, por videoconferência, audiência com a 
presença do Ministério Público e da Defensoria 
Pública ou de advogado constituído, na forma 
estabelecida no art. 310 deste Código. (Redação 
dada pela Lei nº 15.358, de 2026)

§ 2º Se o investigado estiver preso, o juiz 
das garantias poderá, mediante representação 
da autoridade policial e ouvido o Ministério 
Público, prorrogar, uma única vez, a duração do 
inquérito por até 15 (quinze) dias, após o que, 
se ainda assim a investigação não for concluída, 
a prisão será imediatamente relaxada. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298)

Art. 3º-C. A competência do juiz das garan-
tias abrange todas as infrações penais, exceto as 
de menor potencial ofensivo, e cessa com o rece-
bimento da denúncia ou queixa na forma do art. 
399 deste Código. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 
6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

§ 1º Recebida a denúncia ou queixa, as 
questões pendentes serão decididas pelo juiz 
da instrução e julgamento. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 2º As decisões proferidas pelo juiz das 
garantias não vinculam o juiz da instrução e jul-
gamento, que, após o recebimento da denúncia 
ou queixa, deverá reexaminar a necessidade das 
medidas cautelares em curso, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 3º Os autos que compõem as matérias de 
competência do juiz das garantias ficarão acau-
telados na secretaria desse juízo, à disposição 
do Ministério Público e da defesa, e não serão 
apensados aos autos do processo enviados ao 
juiz da instrução e julgamento, ressalvados os 
documentos relativos às provas irrepetíveis, 
medidas de obtenção de provas ou de antecipa-
ção de provas, que deverão ser remetidos para 
apensamento em apartado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo 
acesso aos autos acautelados na secretaria do 
juízo das garantias. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

Art. 3º-D. O juiz que, na fase de investi-
gação, praticar qualquer ato incluído nas com-
petências dos arts. 4º e 5º deste Código ficará 
impedido de funcionar no processo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298) (Vide ADI 6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide 
ADI 6.305)

Parágrafo único. Nas comarcas em que 
funcionar apenas um juiz, os tribunais criarão 
um sistema de rodízio de magistrados, a fim de 
atender às disposições deste Capítulo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298) (Vide ADI 6.299)

Art. 3º-E. O juiz das garantias será designa-
do conforme as normas de organização judiciá-
ria da União, dos Estados e do Distrito Federal, 
observando critérios objetivos a serem perio-
dicamente divulgados pelo respectivo tribunal. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigên-
cia) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 6.299) (Vide ADI 
6.300) (Vide ADI 6.305)

Art. 3º-F. O juiz das garantias deverá assegu-
rar o cumprimento das regras para o tratamento 
dos presos, impedindo o acordo ou ajuste de 
qualquer autoridade com órgãos da imprensa 
para explorar a imagem da pessoa submetida à 
prisão, sob pena de responsabilidade civil, admi-
nistrativa e penal. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 
6.299) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

Parágrafo único. Por meio de regulamento, 
as autoridades deverão disciplinar, em 180 (cen-
to e oitenta) dias, o modo pelo qual as informa-
ções sobre a realização da prisão e a identidade 
do preso serão, de modo padronizado e respei-
tada a programação normativa aludida no caput 
deste artigo, transmitidas à imprensa, assegura-
dos a efetividade da persecução penal, o direito 
à informação e a dignidade da pessoa submetida 
à prisão. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência) (Vide ADI 6.298)

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida 
pelas autoridades policiais no território de suas 
respectivas circunscrições e terá por fim a apu-
ração das infrações penais e da sua autoria. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.043, de 9.5.1995)

Parágrafo único. A competência definida 
neste artigo não excluirá a de autoridades ad-
ministrativas, a quem por lei seja cometida a 
mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inqué-
rito policial será iniciado:

I - de ofício;
 II - mediante requisição da autoridade ju-

diciária ou do Ministério Público, ou a requeri-
mento do ofendido ou de quem tiver qualidade 
para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II 
conterá sempre que possível:

a) a narração do fato, com todas as circuns-
tâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus 
sinais característicos e as razões de convic-
ção ou de presunção de ser ele o autor da 
infração, ou os motivos de impossibilidade 
de o fazer;
c) a nomeação das testemunhas, com indi-
cação de sua profissão e residência.
§ 2º Do despacho que indeferir o requeri-

mento de abertura de inquérito caberá recurso 
para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver co-
nhecimento da existência de infração penal em 
que caiba ação pública poderá, verbalmente ou 
por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e 
esta, verificada a procedência das informações, 
mandará instaurar inquérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação 
pública depender de representação, não poderá 
sem ela ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a autori-
dade policial somente poderá proceder a inqué-
rito a requerimento de quem tenha qualidade 
para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da 
prática da infração penal, a autoridade policial 
deverá:

I - dirigir-se ao local, providenciando para 
que não se alterem o estado e conservação das 
coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

II - apreender os objetos que tiverem re-
lação com o fato, após liberados pelos peritos 
criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 
28.3.1994)

III - colher todas as provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e suas circunstân-
cias;

IV - ouvir o ofendido;
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V - ouvir o indiciado, com observância, no 
que for aplicável, do disposto no Capítulo III do 
Título Vll, deste Livro, devendo o respectivo ter-
mo ser assinado por duas testemunhas que Ihe 
tenham ouvido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas 
e coisas e a acareações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda 
a exame de corpo de delito e a quaisquer outras 
perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado 
pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer 
juntar aos autos sua folha de antecedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, 
sob o ponto de vista individual, familiar e social, 
sua condição econômica, sua atitude e estado 
de ânimo antes e depois do crime e durante ele, 
e quaisquer outros elementos que contribuírem 
para a apreciação do seu temperamento e ca-
ráter.

X - colher informações sobre a existência de 
filhos, respectivas idades e se possuem alguma 
deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado 
pela pessoa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

Art. 7º Para verificar a possibilidade de ha-
ver a infração sido praticada de determinado 
modo, a autoridade policial poderá proceder à 
reprodução simulada dos fatos, desde que esta 
não contrarie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8º Havendo prisão em flagrante, será 
observado o disposto no Capítulo II do Título IX 
deste Livro.

Art. 9º Todas as peças do inquérito policial 
serão, num só processado, reduzidas a escrito 
ou datilografadas e, neste caso, rubricadas pela 
autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no 
prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso 
em flagrante, ou estiver preso preventivamente, 
contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia 
em que se executar a ordem de prisão, ou no 
prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante 
fiança ou sem ela.

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório 
do que tiver sido apurado e enviará os autos ao 
juiz competente.

§ 2º No relatório poderá a autoridade in-
dicar testemunhas que não tiverem sido inqui-
ridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas.

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, 
e o indiciado estiver solto, a autoridade poderá 
requerer ao juiz a devolução dos autos, para ul-
teriores diligências, que serão realizadas no pra-
zo marcado pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem 
como os objetos que interessarem à prova, 
acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a 
denúncia ou queixa, sempre que servir de base 
a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade po-
licial:

 I - fornecer às autoridades judiciárias as in-
formações necessárias à instrução e julgamento 
dos processos;

II - realizar as diligências requisitadas pelo 
juiz ou pelo Ministério Público;

III - cumprir os mandados de prisão expedi-
dos pelas autoridades judiciárias;

IV - representar acerca da prisão preventi-
va.

Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 
148, 149 e 149-A, no § 3º do art. 158 e no art. 
159 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente), o membro do Ministério 
Público ou o delegado de polícia poderá requi-
sitar, de quaisquer órgãos do poder público ou 
de empresas da iniciativa privada, dados e in-
formações cadastrais da vítima ou de suspeitos. 
(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. A requisição, que será 
atendida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conterá: (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) 
(Vigência)

I - o nome da autoridade requisitante; (In-
cluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

II - o número do inquérito policial; e (Incluí-
do pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

III - a identificação da unidade de polícia ju-
diciária responsável pela investigação. (Incluído 
pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

Art. 13-B. Se necessário à prevenção e à 
repressão dos crimes relacionados ao tráfico de 
pessoas, o membro do Ministério Público ou o 
delegado de polícia poderão requisitar, median-
te autorização judicial, às empresas prestadoras 
de serviço de telecomunicações e/ou telemática 
que disponibilizem imediatamente os meios téc-
nicos adequados – como sinais, informações e 
outros – que permitam a localização da vítima 
ou dos suspeitos do delito em curso. (Incluído 
pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

§ 1º Para os efeitos deste artigo, sinal sig-
nifica posicionamento da estação de cobertura, 
setorização e intensidade de radiofrequência. 
(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

§ 2º Na hipótese de que trata o caput, o 
sinal: (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vi-
gência)

I - não permitirá acesso ao conteúdo da 
comunicação de qualquer natureza, que depen-
derá de autorização judicial, conforme disposto 
em lei; (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) 
(Vigência)

II - deverá ser fornecido pela prestadora de 
telefonia móvel celular por período não superior 
a 30 (trinta) dias, renovável por uma única vez, 
por igual período; (Incluído pela Lei nº 13.344, 
de 2016) (Vigência)

III - para períodos superiores àquele de que 
trata o inciso II, será necessária a apresentação 
de ordem judicial. (Incluído pela Lei nº 13.344, 
de 2016) (Vigência)

§ 3º Na hipótese prevista neste artigo, o in-
quérito policial deverá ser instaurado no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado 
do registro da respectiva ocorrência policial. (In-
cluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

§ 4º Não havendo manifestação judicial no 
prazo de 12 (doze) horas, a autoridade compe-
tente requisitará às empresas prestadoras de 
serviço de telecomunicações e/ou telemática 
que disponibilizem imediatamente os meios téc-
nicos adequados – como sinais, informações e 
outros – que permitam a localização da vítima 
ou dos suspeitos do delito em curso, com ime-
diata comunicação ao juiz. (Incluído pela Lei nº 
13.344, de 2016) (Vigência)

Art. 14. O ofendido, ou seu representante 
legal, e o indiciado poderão requerer qualquer 
diligência, que será realizada, ou não, a juízo da 
autoridade.

Art. 14-A. Nos casos em que servidores vin-
culados às instituições dispostas no art. 144 da 
Constituição Federal figurarem como investiga-
dos em inquéritos policiais, inquéritos policiais 
militares e demais procedimentos extrajudiciais, 
cujo objeto for a investigação de fatos relaciona-
dos ao uso da força letal praticados no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, 
incluindo as situações dispostas no art. 23 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), o indiciado poderá constituir 
defensor. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

§ 1º Para os casos previstos no caput deste 
artigo, o investigado deverá ser citado da instau-
ração do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas a contar do recebimento da cita-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vi-
gência)

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º des-
te artigo com ausência de nomeação de defen-
sor pelo investigado, a autoridade responsável 
pela investigação deverá intimar a instituição a 
que estava vinculado o investigado à época da 
ocorrência dos fatos, para que essa, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, indique defensor 
para a representação do investigado. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 3º Havendo necessidade de indicação de 
defensor nos termos do § 2º deste artigo, a defe-
sa caberá preferencialmente à Defensoria Públi-
ca, e, nos locais em que ela não estiver instalada, 
a União ou a Unidade da Federação correspon-
dente à respectiva competência territorial do 
procedimento instaurado deverá disponibilizar 
profissional para acompanhamento e realização 
de todos os atos relacionados à defesa admi-
nistrativa do investigado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)
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§ 4º A indicação do profissional a que se 
refere o § 3º deste artigo deverá ser precedida 
de manifestação de que não existe defensor 
público lotado na área territorial onde tramita 
o inquérito e com atribuição para nele atuar, hi-
pótese em que poderá ser indicado profissional 
que não integre os quadros próprios da Admi-
nistração. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

§ 5º Na hipótese de não atuação da De-
fensoria Pública, os custos com o patrocínio dos 
interesses dos investigados nos procedimentos 
de que trata este artigo correrão por conta do 
orçamento próprio da instituição a que este es-
teja vinculado à época da ocorrência dos fatos 
investigados. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência)

§ 6º As disposições constantes deste artigo 
se aplicam aos servidores militares vinculados às 
instituições dispostas no art. 142 da Constitui-
ção Federal, desde que os fatos investigados di-
gam respeito a missões para a Garantia da Lei e 
da Ordem. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

Art. 15. Se o indiciado for menor, ser-lhe-á 
nomeado curador pela autoridade policial.

Art. 16. O Ministério Público não poderá 
requerer a devolução do inquérito à autoridade 
policial, senão para novas diligências, imprescin-
díveis ao oferecimento da denúncia.

Art. 17. A autoridade policial não poderá 
mandar arquivar autos de inquérito.

Art. 18. Depois de ordenado o arquivamen-
to do inquérito pela autoridade judiciária, por 
falta de base para a denúncia, a autoridade po-
licial poderá proceder a novas pesquisas, se de 
outras provas tiver notícia.

Art. 19. Nos crimes em que não couber 
ação pública, os autos do inquérito serão reme-
tidos ao juízo competente, onde aguardarão a 
iniciativa do ofendido ou de seu representante 
legal, ou serão entregues ao requerente, se o 
pedir, mediante traslado.

Art. 20. A autoridade assegurará no inqué-
rito o sigilo necessário à elucidação do fato ou 
exigido pelo interesse da sociedade.

Parágrafo único. Nos atestados de antece-
dentes que lhe forem solicitados, a autoridade 
policial não poderá mencionar quaisquer anota-
ções referentes a instauração de inquérito con-
tra os requerentes. (Redação dada pela Lei nº 
12.681, de 2012)

Art. 21. A incomunicabilidade do indiciado 
dependerá sempre de despacho nos autos e 
somente será permitida quando o interesse da 
sociedade ou a conveniência da investigação o 
exigir.

Parágrafo único. A incomunicabilidade, que 
não excederá de três dias, será decretada por 
despacho fundamentado do Juiz, a requerimen-
to da autoridade policial, ou do órgão do Minis-
tério Público, respeitado, em qualquer hipótese, 
o disposto no artigo 89, inciso III, do Estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 4.215, de 
27 de abril de 1963) (Redação dada pela Lei nº 
5.010, de 30.5.1966)

Art. 22. No Distrito Federal e nas comar-
cas em que houver mais de uma circunscrição 
policial, a autoridade com exercício em uma 
delas poderá, nos inquéritos a que esteja pro-
cedendo, ordenar diligências em circunscrição 
de outra, independentemente de precatórias 
ou requisições, e bem assim providenciará, até 
que compareça a autoridade competente, sobre 
qualquer fato que ocorra em sua presença, nou-
tra circunscrição.

Art. 23. Ao fazer a remessa dos autos do in-
quérito ao juiz competente, a autoridade policial 
oficiará ao Instituto de Identificação e Estatísti-
ca, ou repartição congênere, mencionando o juí-
zo a que tiverem sido distribuídos, e os dados re-
lativos à infração penal e à pessoa do indiciado.

TÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta 
será promovida por denúncia do Ministério Pú-
blico, mas dependerá, quando a lei o exigir, de 
requisição do Ministro da Justiça, ou de repre-
sentação do ofendido ou de quem tiver qualida-
de para representá-lo.

§ 1º No caso de morte do ofendido ou 
quando declarado ausente por decisão judicial, 
o direito de representação passará ao cônju-
ge, ascendente, descendente ou irmão. (Pará-
grafo único renumerado pela Lei nº 8.699, de 
27.8.1993)

§ 2º Seja qual for o crime, quando praticado 
em detrimento do patrimônio ou interesse da 
União, Estado e Município, a ação penal será pú-
blica. (Incluído pela Lei nº 8.699, de 27.8.1993)

Art. 25. A representação será irretratável, 
depois de oferecida a denúncia.

Art. 26. A ação penal, nas contravenções, 
será iniciada com o auto de prisão em flagrante 
ou por meio de portaria expedida pela autorida-
de judiciária ou policial.

Art. 27. Qualquer pessoa do povo poderá 
provocar a iniciativa do Ministério Público, nos 
casos em que caiba a ação pública, fornecendo-
-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a 
autoria e indicando o tempo, o lugar e os ele-
mentos de convicção.

Art. 28. Ordenado o arquivamento do in-
quérito policial ou de quaisquer elementos 
informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público comunicará à vítima, ao in-
vestigado e à autoridade policial e encaminhará 
os autos para a instância de revisão ministerial 
para fins de homologação, na forma da lei. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigên-
cia) (Vide ADI 6.298) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 
6.305)

§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, 
não concordar com o arquivamento do inquérito 
policial, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do 

recebimento da comunicação, submeter a maté-
ria à revisão da instância competente do órgão 
ministerial, conforme dispuser a respectiva lei 
orgânica. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 2º Nas ações penais relativas a crimes 
praticados em detrimento da União, Estados e 
Municípios, a revisão do arquivamento do in-
quérito policial poderá ser provocada pela che-
fia do órgão a quem couber a sua representação 
judicial. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamen-
to e tendo o investigado confessado formal e 
circunstancialmente a prática de infração penal 
sem violência ou grave ameaça e com pena mí-
nima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Pú-
blico poderá propor acordo de não persecução 
penal, desde que necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime, mediante as 
seguintes condições ajustadas cumulativa e al-
ternativamente: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

I - reparar o dano ou restituir a coisa à víti-
ma, exceto na impossibilidade de fazê-lo; (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

II - renunciar voluntariamente a bens e di-
reitos indicados pelo Ministério Público como 
instrumentos, produto ou proveito do crime; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

III - prestar serviço à comunidade ou a en-
tidades públicas por período correspondente à 
pena mínima cominada ao delito diminuída de 
um a dois terços, em local a ser indicado pelo 
juízo da execução, na forma do art. 46 do De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

IV - pagar prestação pecuniária, a ser esti-
pulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Pe-
nal), a entidade pública ou de interesse social, a 
ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, 
preferencialmente, como função proteger bens 
jurídicos iguais ou semelhantes aos aparente-
mente lesados pelo delito; ou (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

V - cumprir, por prazo determinado, ou-
tra condição indicada pelo Ministério Público, 
desde que proporcional e compatível com a 
infração penal imputada. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

§ 1º Para aferição da pena mínima comina-
da ao delito a que se refere o caput deste artigo, 
serão consideradas as causas de aumento e di-
minuição aplicáveis ao caso concreto. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 2º O disposto no caput deste artigo não 
se aplica nas seguintes hipóteses: (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

I - se for cabível transação penal de com-
petência dos Juizados Especiais Criminais, nos 
termos da lei; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência)
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II - se o investigado for reincidente ou se 
houver elementos probatórios que indiquem 
conduta criminal habitual, reiterada ou profis-
sional, exceto se insignificantes as infrações pe-
nais pretéritas; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência)

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cin-
co) anos anteriores ao cometimento da infração, 
em acordo de não persecução penal, transação 
penal ou suspensão condicional do processo; e 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

IV - nos crimes praticados no âmbito de 
violência doméstica ou familiar, ou praticados 
contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino, em favor do agressor. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 3º O acordo de não persecução penal 
será formalizado por escrito e será firmado pelo 
membro do Ministério Público, pelo investigado 
e por seu defensor. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência)

§ 4º Para a homologação do acordo de não 
persecução penal, será realizada audiência na 
qual o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, 
por meio da oitiva do investigado na presença 
do seu defensor, e sua legalidade. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insu-
ficientes ou abusivas as condições dispostas no 
acordo de não persecução penal, devolverá os 
autos ao Ministério Público para que seja refor-
mulada a proposta de acordo, com concordância 
do investigado e seu defensor. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 6º Homologado judicialmente o acordo 
de não persecução penal, o juiz devolverá os 
autos ao Ministério Público para que inicie sua 
execução perante o juízo de execução penal. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à 
proposta que não atender aos requisitos legais 
ou quando não for realizada a adequação a que 
se refere o § 5º deste artigo. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 6.298)

§ 8º Recusada a homologação, o juiz de-
volverá os autos ao Ministério Público para a 
análise da necessidade de complementação das 
investigações ou o oferecimento da denúncia. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 
(Vide ADI 6.298)

§ 9º A vítima será intimada da homologa-
ção do acordo de não persecução penal e de seu 
descumprimento. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência)

§ 10. Descumpridas quaisquer das condi-
ções estipuladas no acordo de não persecução 
penal, o Ministério Público deverá comunicar 
ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior 
oferecimento de denúncia. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

§ 11. O descumprimento do acordo de não 
persecução penal pelo investigado também po-
derá ser utilizado pelo Ministério Público como 

justificativa para o eventual não oferecimento 
de suspensão condicional do processo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 12. A celebração e o cumprimento do 
acordo de não persecução penal não constarão 
de certidão de antecedentes criminais, exceto 
para os fins previstos no inciso III do § 2º des-
te artigo. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de 
não persecução penal, o juízo competente de-
cretará a extinção de punibilidade. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§ 14. No caso de recusa, por parte do Mi-
nistério Público, em propor o acordo de não per-
secução penal, o investigado poderá requerer a 
remessa dos autos a órgão superior, na forma 
do art. 28 deste Código. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)

 Art. 29. Será admitida ação privada nos cri-
mes de ação pública, se esta não for intentada 
no prazo legal, cabendo ao Ministério Público 
aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia 
substitutiva, intervir em todos os termos do pro-
cesso, fornecer elementos de prova, interpor 
recurso e, a todo tempo, no caso de negligên-
cia do querelante, retomar a ação como parte 
principal.

 Art. 30. Ao ofendido ou a quem tenha qua-
lidade para representá-lo caberá intentar a ação 
privada.

Art. 31. No caso de morte do ofendido ou 
quando declarado ausente por decisão judicial, 
o direito de oferecer queixa ou prosseguir na 
ação passará ao cônjuge, ascendente, descen-
dente ou irmão.

Art. 32. Nos crimes de ação privada, o juiz, 
a requerimento da parte que comprovar a sua 
pobreza, nomeará advogado para promover a 
ação penal.

§ 1º Considerar-se-á pobre a pessoa que 
não puder prover às despesas do processo, sem 
privar-se dos recursos indispensáveis ao próprio 
sustento ou da família.

§ 2º Será prova suficiente de pobreza o 
atestado da autoridade policial em cuja circuns-
crição residir o ofendido.

Art. 33. Se o ofendido for menor de 18 
anos, ou mentalmente enfermo, ou retardado 
mental, e não tiver representante legal, ou coli-
direm os interesses deste com os daquele, o di-
reito de queixa poderá ser exercido por curador 
especial, nomeado, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, pelo juiz competente para 
o processo penal.

Art. 34. Se o ofendido for menor de 21 e 
maior de 18 anos, o direito de queixa poderá ser 
exercido por ele ou por seu representante legal.

Art. 35. (Revogado pela Lei nº 9.520, de 
27.11.1997)

Art. 36. Se comparecer mais de uma pes-
soa com direito de queixa, terá preferência o 
cônjuge, e, em seguida, o parente mais próximo 
na ordem de enumeração constante do art. 31, 

podendo, entretanto, qualquer delas prosseguir 
na ação, caso o querelante desista da instância 
ou a abandone.

Art. 37. As fundações, associações ou so-
ciedades legalmente constituídas poderão exer-
cer a ação penal, devendo ser representadas 
por quem os respectivos contratos ou estatutos 
designarem ou, no silêncio destes, pelos seus di-
retores ou sócios-gerentes.

Art. 38. Salvo disposição em contrário, o 
ofendido, ou seu representante legal, decairá no 
direito de queixa ou de representação, se não o 
exercer dentro do prazo de seis meses, contado 
do dia em que vier a saber quem é o autor do 
crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se 
esgotar o prazo para o oferecimento da denún-
cia.

§ 1º Verificar-se-á a decadência do direito 
de queixa ou representação, dentro do mesmo 
prazo, nos casos dos arts. 24, parágrafo único, e 
31. (Redação dada pela Lei nº 15.438, de 2026)

§ 2º Nos crimes praticados no âmbito de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
a ofendida decairá do direito de queixa ou de 
representação se não o exercer no prazo de 12 
(doze) meses, contado do dia em que vier a sa-
ber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 
29 deste Código, do dia em que se esgotar o pra-
zo para o oferecimento de denúncia. (Incluído 
pela Lei nº 15.438, de 2026)

Art. 39. O direito de representação poderá 
ser exercido, pessoalmente ou por procurador 
com poderes especiais, mediante declaração, 
escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão do Minis-
tério Público, ou à autoridade policial.

§ 1º A representação feita oralmente ou 
por escrito, sem assinatura devidamente auten-
ticada do ofendido, de seu representante legal 
ou procurador, será reduzida a termo, perante o 
juiz ou autoridade policial, presente o órgão do 
Ministério Público, quando a este houver sido 
dirigida.

§ 2º A representação conterá todas as in-
formações que possam servir à apuração do fato 
e da autoria.

§ 3º Oferecida ou reduzida a termo a repre-
sentação, a autoridade policial procederá a in-
quérito, ou, não sendo competente, remetê-lo-á 
à autoridade que o for.

§ 4º A representação, quando feita ao juiz 
ou perante este reduzida a termo, será remeti-
da à autoridade policial para que esta proceda 
a inquérito.

§ 5º O órgão do Ministério Público dispen-
sará o inquérito, se com a representação forem 
oferecidos elementos que o habilitem a promo-
ver a ação penal, e, neste caso, oferecerá a de-
núncia no prazo de quinze dias.

Art. 40. Quando, em autos ou papéis de que 
conhecerem, os juízes ou tribunais verificarem a 
existência de crime de ação pública, remeterão 
ao Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia.
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Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a 
exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou es-
clarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, 
a classificação do crime e, quando necessário, o 
rol das testemunhas.

Art. 42. O Ministério Público não poderá 
desistir da ação penal.

Art. 43. (Revogado pela Lei nº 11.719, de 
2008).

Art. 44. A queixa poderá ser dada por pro-
curador com poderes especiais, devendo cons-
tar do instrumento do mandato o nome do 
querelante e a menção do fato criminoso, salvo 
quando tais esclarecimentos dependerem de di-
ligências que devem ser previamente requeridas 
no juízo criminal.

Art. 45. A queixa, ainda quando a ação pe-
nal for privativa do ofendido, poderá ser aditada 
pelo Ministério Público, a quem caberá intervir 
em todos os termos subseqüentes do processo.

Art. 46. O prazo para oferecimento da de-
núncia, estando o réu preso, será de 5 dias, con-
tado da data em que o órgão do Ministério Pú-
blico receber os autos do inquérito policial, e de 
15 dias, se o réu estiver solto ou afiançado. No 
último caso, se houver devolução do inquérito à 
autoridade policial (art. 16), contar-se-á o prazo 
da data em que o órgão do Ministério Público 
receber novamente os autos.

§ 1º Quando o Ministério Público dispensar 
o inquérito policial, o prazo para o oferecimen-
to da denúncia contar-se-á da data em que tiver 
recebido as peças de informações ou a repre-
sentação

§ 2º O prazo para o aditamento da queixa 
será de 3 dias, contado da data em que o órgão 
do Ministério Público receber os autos, e, se 
este não se pronunciar dentro do tríduo, enten-
der-se-á que não tem o que aditar, prosseguin-
do-se nos demais termos do processo.

Art. 47. Se o Ministério Público julgar ne-
cessários maiores esclarecimentos e documen-
tos complementares ou novos elementos de 
convicção, deverá requisitá-los, diretamente, de 
quaisquer autoridades ou funcionários que de-
vam ou possam fornecê-los.

Art. 48. A queixa contra qualquer dos au-
tores do crime obrigará ao processo de todos, 
e o Ministério Público velará pela sua indivisibi-
lidade.

Art. 49. A renúncia ao exercício do direito 
de queixa, em relação a um dos autores do cri-
me, a todos se estenderá.

Art. 50. A renúncia expressa constará de 
declaração assinada pelo ofendido, por seu re-
presentante legal ou procurador com poderes 
especiais.

Parágrafo único. A renúncia do represen-
tante legal do menor que houver completado 
18 (dezoito) anos não privará este do direito de 
queixa, nem a renúncia do último excluirá o di-
reito do primeiro.

Art. 51. O perdão concedido a um dos que-
relados aproveitará a todos, sem que produza, 
todavia, efeito em relação ao que o recusar.

Art. 52. Se o querelante for menor de 21 e 
maior de 18 anos, o direito de perdão poderá ser 
exercido por ele ou por seu representante legal, 
mas o perdão concedido por um, havendo opo-
sição do outro, não produzirá efeito.

Art. 53. Se o querelado for mentalmente 
enfermo ou retardado mental e não tiver repre-
sentante legal, ou colidirem os interesses deste 
com os do querelado, a aceitação do perdão ca-
berá ao curador que o juiz Ihe nomear.

Art. 54. Se o querelado for menor de 21 
anos, observar-se-á, quanto à aceitação do per-
dão, o disposto no art. 52.

Art. 55. O perdão poderá ser aceito por 
procurador com poderes especiais.

Art. 56. Aplicar-se-á ao perdão extraproces-
sual expresso o disposto no art. 50.

Art. 57. A renúncia tácita e o perdão tácito 
admitirão todos os meios de prova.

Art. 58. Concedido o perdão, mediante de-
claração expressa nos autos, o querelado será 
intimado a dizer, dentro de três dias, se o aceita, 
devendo, ao mesmo tempo, ser cientificado de 
que o seu silêncio importará aceitação.

Parágrafo único. Aceito o perdão, o juiz jul-
gará extinta a punibilidade.

Art. 59. A aceitação do perdão fora do 
processo constará de declaração assinada pelo 
querelado, por seu representante legal ou pro-
curador com poderes especiais.

Art. 60. Nos casos em que somente se pro-
cede mediante queixa, considerar-se-á peremp-
ta a ação penal:

I - quando, iniciada esta, o querelante dei-
xar de promover o andamento do processo du-
rante 30 dias seguidos;

II - quando, falecendo o querelante, ou so-
brevindo sua incapacidade, não comparecer em 
juízo, para prosseguir no processo, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias, qualquer das pesso-
as a quem couber fazê-lo, ressalvado o disposto 
no art. 36;

III - quando o querelante deixar de compa-
recer, sem motivo justificado, a qualquer ato do 
processo a que deva estar presente, ou deixar 
de formular o pedido de condenação nas alega-
ções finais;

IV - quando, sendo o querelante pessoa ju-
rídica, esta se extinguir sem deixar sucessor.

Art. 61. Em qualquer fase do processo, o 
juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deve-
rá declará-lo de ofício.

Parágrafo único. No caso de requerimen-
to do Ministério Público, do querelante ou do 
réu, o juiz mandará autuá-lo em apartado, ou-
virá a parte contrária e, se o julgar conveniente, 
concederá o prazo de cinco dias para a prova, 
proferindo a decisão dentro de cinco dias ou re-
servando-se para apreciar a matéria na sentença 
final.

Art. 62. No caso de morte do acusado, o 
juiz somente à vista da certidão de óbito, e de-
pois de ouvido o Ministério Público, declarará 
extinta a punibilidade.

TÍTULO IV
DA AÇÃO CIVIL

Art. 63. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, poderão promover-lhe a execu-
ção, no juízo cível, para o efeito da reparação 
do dano, o ofendido, seu representante legal ou 
seus herdeiros.

Parágrafo único. Transitada em julgado a 
sentença condenatória, a execução poderá ser 
efetuada pelo valor fixado nos termos do inciso 
iv do caput do art. 387 deste Código sem preju-
ízo da liquidação para a apuração do dano efe-
tivamente sofrido. (Incluído pela Lei nº 11.719, 
de 2008).

Art. 64. Sem prejuízo do disposto no artigo 
anterior, a ação para ressarcimento do dano po-
derá ser proposta no juízo cível, contra o autor 
do crime e, se for caso, contra o responsável ci-
vil. (Vide Lei nº 5.970, de 1973)

Parágrafo único. Intentada a ação penal, o 
juiz da ação civil poderá suspender o curso des-
ta, até o julgamento definitivo daquela.

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a senten-
ça penal que reconhecer ter sido o ato praticado 
em estado de necessidade, em legítima defesa, 
em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito. (Vide ADPF 779)

Art. 66. Não obstante a sentença absolutó-
ria no juízo criminal, a ação civil poderá ser pro-
posta quando não tiver sido, categoricamente, 
reconhecida a inexistência material do fato.

Art. 67. Não impedirão igualmente a propo-
situra da ação civil:

I - o despacho de arquivamento do inquéri-
to ou das peças de informação;

II - a decisão que julgar extinta a punibili-
dade;

III - a sentença absolutória que decidir que 
o fato imputado não constitui crime.

Art. 68. Quando o titular do direito à repa-
ração do dano for pobre (art. 32, §§ 1º e 2º), a 
execução da sentença condenatória (art. 63) ou 
a ação civil (art. 64) será promovida, a seu re-
querimento, pelo Ministério Público.

TÍTULO V
DA COMPETÊNCIA

Art. 69. Determinará a competência juris-
dicional:

I - o lugar da infração:
II - o domicílio ou residência do réu;
III - a natureza da infração;
IV - a distribuição;
V - a conexão ou continência;
VI - a prevenção;
VII - a prerrogativa de função.
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1. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Com base no disposto no Código de Processo Penal, assinale a op-

ção correta em relação a coisas apreendidas. 
(A) Caso haja dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono do bem 
apreendido, este deve ser imediatamente entregue a quem o tenha 
solicitado primeiro, independentemente de depósito ou decisão do 
juízo cível.
(B) Em se tratando de pedido de restituição de coisa apreendida, 
é desnecessário o pronunciamento do Ministério Público, sendo a 
decisão exclusiva da autoridade policial.
(C) As coisas apreendidas no processo penal poderão ser restituídas 
antes do trânsito em julgado da sentença final, desde que haja re-
querimento do proprietário, independentemente da relevância da 
coisa ao processo.
(D) Obras de arte apreendidas em razão de crime sem vítima deter-
minada podem ser destinadas a museus públicos.
(E) Bens facilmente deterioráveis apreendidos no processo penal 
e não reclamados em até 30 dias após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão ser destruídos, sendo vedada sua 
venda.

2. CESPE / CEBRASPE - 2026
 A respeito do inquérito policial e da fase pré-processual, assinale 

a opção correta. 
(A) O delegado de polícia não pode eximir-se da obrigação de ins-
taurar o inquérito policial quando receber requisição do Ministério 
Público, por se tratar de delação postulatória ministerial.
(B) O trancamento do inquérito policial por meio de habeas corpus 
é admitido em caráter excepcional, exigindo a dilação probatória e 
a comprovação inequívoca da atipicidade da conduta.
(C) O despacho que indefere pedido de abertura de inquérito poli-
cial pleiteado pela vítima ou por seu representante legal é irrecorrí-
vel na esfera administrativa.
(D) A autoridade policial, ao receber denúncia anônima desacom-
panhada de provas, deve realizar diligências preliminares para ave-
riguar a veracidade das informações e, somente após a verificação 
de indícios, poderá instaurar inquérito policial.
(E) O marco final que encerra a competência do juiz das garantias é 
o recebimento formal da denúncia ou queixa, momento em que os 
autos da investigação passam à competência do juiz da instrução.

3. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Assinale a opção correta no que se refere aos sujeitos do processo 

penal. 
(A) Há impedimento à atuação sucessiva, no mesmo processo, de 
membros do Ministério Público que sejam cônjuges um do outro, 
aplicando-se, por analogia, as mesmas regras de impedimento de 
magistrados.
(B) A falta de defesa técnica ou a sua deficiência são causas de nuli-
dade relativa do processo, invalidando-se os atos somente se hou-
ver efetivo prejuízo comprovado.
(C) A participação de promotor de justiça na fase investigatória 
criminal acarreta seu impedimento em posterior oferecimento de 
denúncia, em razão do comprometimento de sua imparcialidade.
(D) É vedado ao assistente de acusação arrolar testemunhas no pro-
cesso penal, em razão da preclusão, já que somente é admissível o 
seu ingresso após o recebimento da denúncia.
(E) O prazo para que o assistente de acusação habilitado, quando 
intimado antes do Ministério Público, interponha o recurso suple-
tivo só começará a correr após o transcurso do prazo recursal do 
órgão ministerial

4. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Acerca da prisão, assinale a opção correta. 
(A) Embora a fuga do distrito da culpa esteja amparada pelo direito 
à não autoincriminação, que abrange o direito de se furtar à apli-
cação da lei penal, tal fuga é fundamento idôneo para justificar a 
emissão da ordem de prisão temporária.
(B) A decretação da prisão temporária é cabível para a garantia da 
ordem pública potencialmente ofendida, em casos de reiteração 
delitiva, participação em organizações criminosas, gravidade da 
conduta, periculosidade social do agente ou pelas circunstâncias 
referentes à prática do delito.
(C) O mandado de prisão temporária deve conter, obrigatoriamen-
te, a indicação da sua duração e o dia em que o preso deverá ser 
libertado; decorrido esse prazo, a autoridade custodiante deverá 
colocar o preso imediatamente em liberdade, independentemente 
de nova ordem judicial, salvo se comunicada previamente a prorro-
gação da temporária ou a decretação da prisão preventiva.
(D) As condições pessoais favoráveis e o princípio da presunção de 
inocência garantem a revogação da prisão temporária e preventiva, 
ainda que constem nos autos elementos hábeis a recomendar a ma-
nutenção da custódia cautelar.
(E) A prisão temporária poderá ser decretada de ofício pelo juiz, 
independentemente de requerimento da autoridade policial ou do 
Ministério Público, pelo prazo inicial de cinco dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade, salvo 
nos crimes hediondos e equiparados.

5. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Julgue os itens a seguir, referentes às medidas assecuratórias no 

processo penal brasileiro. 
I O sequestro de bens imóveis poderá ser realizado em qualquer 

fase do processo ou mesmo antes do oferecimento da denúncia ou quei-
xa, bastando para tanto a existência de indícios veementes da proveniên-
cia ilícita dos bens, e poderá recair sobre bens já transferidos a terceiro.

 II Os embargos ao sequestro de bem imóvel, ajuizados pelo acusa-
do ou por terceiro de boa-fé, não poderão ser julgados antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, devendo o terceiro ajuizador de 
embargos demonstrar haver adquirido o bem a título oneroso.

 III O sequestro de bem imóvel será levantado se a ação penal não 
for intentada no prazo de noventa dias, contado da data em que ficar 
concluída a diligência. 

QUESTÕES
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IV Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz determi-
nará a avaliação e a venda, em leilão público, dos bens cujo perdimento 
tenha sido decretado, devendo o valor apurado ser recolhido ao Fundo 
Penitenciário Nacional, salvo previsão diversa em lei especial. 

certos apenas os itens 
(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e III.
(D) I, II e IV
(E) II, III e IV.

6. CESPE / CEBRASPE - 2026
 No que concerne ao incidente de falsidade previsto no Código de 

Processo Penal, assinale a opção correta. 
(A) Não é permitido que o juiz ordene diligências durante o inciden-
te de falsidade, devendo limitar-se às provas apresentadas pelas 
partes.
(B) A arguição de falsidade de documento deve ser feita exclusiva-
mente pela parte interessada, não podendo ser instaurada de ofício 
pelo juiz.
(C) A arguição de falsidade feita por procurador exige poderes es-
peciais, e o processo seguirá com autuação em apartado, tendo a 
parte contrária 48 horas para apresentar resposta.
(D) A decisão sobre o incidente de falsidade faz coisa julgada ma-
terial, impedindo que o documento seja objeto de outro processo 
penal ou civil.
(E) Se reconhecida a falsidade por decisão irrecorrível, o documento 
permanecerá nos autos, devendo ser assinalada a sua irregularida-
de, pois o seu desentranhamento é proibido.

7. CESPE / CEBRASPE - 2026
 A respeito do inquérito policial, assinale a opção correta. 
(A) O inquérito policial, por ser procedimento indispensável para 
a formação da opinio delicti, deverá acompanhar a denúncia ou a 
queixa criminal.
(B) O defensor do investigado tem direito de acesso amplo aos ele-
mentos de prova já documentados no inquérito policial sigiloso, no 
que diga respeito ao exercício do direito de defesa.
(C) A autoridade policial poderá determinar o arquivamento do in-
quérito policial quando verificar a manifesta atipicidade da conduta.
(D) Devido à natureza inquisitorial do inquérito policial, o juiz não 
pode aproveitar nenhuma prova produzida em tal fase.
(E) Por ser o inquérito policial um procedimento investigatório, é 
possível a exceção de suspeição contra a autoridade policial respon-
sável pelas investigações no âmbito do inquérito policial, quando 
apresentados fatos concretos que retirem a imparcialidade do de-
legado.

8. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Acerca do habeas corpus, assinale a opção correta. 
(A) No ordenamento jurídico brasileiro, é inadmitida a impetração 
de habeas corpus coletivo, pois é exigida a identificação individuali-
zada de cada paciente para o conhecimento do writ.
(B) É pacífico o entendimento de que o habeas corpus não pode ser 
impetrado contra ato de particular, uma vez que a coação exercida 
por quem não exerce função pública configura ilícito penal a ser 
apurado pela via policial.
(C) Quando a instauração de inquérito policial for requisitada por 
promotor de justiça estadual, este será a autoridade coatora para 
fins de habeas corpus, ainda que o delegado tenha realizado mate-
rialmente a instauração, competindo ao tribunal de justiça, e não ao 
juízo de primeiro grau, o julgamento do writ, por força do critério 
da hierarquia.

(D) A extinção da punibilidade do agente não constitui hipótese le-
gítima de trancamento da ação penal por meio do habeas corpus, 
exigindo-se o manejo de ação própria de natureza declaratória pe-
rante o juízo criminal.
(E) O próprio magistrado, atuando nessa qualidade funcional, pode 
impetrar habeas corpus em favor do réu submetido a constrangi-
mento ilegal em processo de sua presidência, já que a lei autoriza 
a sua atuação de ofício contra ilegalidades quanto à liberdade in-
dividual.

9. CESPE / CEBRASPE - 2026
 A respeito dos princípios gerais e informadores do processo penal, 

assinale a opção correta. 
(A) Se o juiz verificar, nos crimes de ação penal pública, a existência 
de prova de crime diverso daquele narrado na denúncia, não pode-
rá condenar o réu pela nova imputação se não houver o correspon-
dente aditamento do órgão acusador, em observância ao princípio 
da correlação.
(B) O princípio da identidade física do juiz permite que qualquer 
juiz da mesma vara daquele que tenha presidido a instrução profira 
a sentença, desde que tenha acesso aos autos da instrução, ainda 
que não tenha colhido prova oral em audiência.
(C) O princípio do favor rei (in dubio pro reo) aplica-se em todo o 
processo penal, inclusive na fase da pronúncia do procedimento do 
júri, de modo que a dúvida sobre a autoria deve conduzir à impro-
núncia do acusado.
(D) A designação de grupos especializados de atuação no âmbito 
do Ministério Público viola o princípio do promotor natural, por im-
plicar designação casuística de promotores de justiça para apurar 
fatos específicos já ocorridos.
(E) O princípio da verdade real autoriza a revisão criminal pro socie-
tate quando, após o trânsito em julgado da sentença de absolvição, 
surgirem novas provas robustas da autoria delitiva, em nome da 
verdade material.

10. IDCAP - 2026
 Em decorrência de auditoria interna realizada pela Controladoria-

-Geral do Município, constatou-se que um servidor ocupante de cargo 
em comissão desviou verbas públicas destinadas à compra de insumos 
hospitalares. Diante dos fatos, o Ministério Público instaurou inquérito 
civil e procedimento investigatório criminal. Sabendo que o investigado 
manifestou interesse em colaborar com a Justiça penal para encerrar a 
persecução sem o ajuizamento de ação penal, o Procurador Municipal, 
ao ser questionado sobre o interesse do ente público no ressarcimento e 
na aplicação dos institutos despenalizadores, deve assinalar a alternativa 
correta. 

(A) O Ministério Público pode dispensar o investigado da reparação 
do dano ao erário como condição do ANPP se restar demonstrado 
que as demais condições impostas no acordo se mostram suficien-
tes.
(B) Para fins de aferição do limite punitivo exigido para o cabimento 
do ANPP, deve-se considerar a pena máxima cominada em abstrato 
ao delito, razão pelo qual não seria cabível o ANPP para o crime do 
enunciado.
(C) Os crimes praticados por servidores públicos contra a Adminis-
tração Pública Municipal, como o do caso descrito, encontram-se 
elencados no rol de vedações para a concessão do ANPP no texto do 
Código de Processo Penal, em virtude do princípio da moralidade 
administrativa.
(D) É cabível a celebração de ANPP em crimes funcionais, como o 
do caso descrito, exigindo-se, contudo, como condição cumulativa 
obrigatória, que o investigado repare integralmente o dano ou resti-
tua a coisa à municipalidade, salvo impossibilidade de fazê-lo.






